
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.882 - SC 
(2014/0302923-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : PAULO SELAU CHAVES 
ADVOGADO : ANDRÉ GIORDANE BARRETO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 
VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. MULTA ADMINISTRATIVA. 
REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA.
I – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, no sentido de que 
proporcional o valor fixado à título de multa administrativa, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. 
II – O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
III – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.882 - SC 
(2014/0302923-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : PAULO SELAU CHAVES 
ADVOGADO : ANDRÉ GIORDANE BARRETO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada nas 

Súmulas n. 7/STJ. 

Sustenta o Agravante, em  síntese, não ser necessária a 

revisão de fatos e provas para o exame da controvérsia. Aduz 

desproporcionalidade no valor da multa aplicada. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.882 - SC 
(2014/0302923-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : PAULO SELAU CHAVES 
ADVOGADO : ANDRÉ GIORDANE BARRETO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, saliento que o Recorrente 

reitera apenas as alegações veiculadas anteriormente, não apresentando 

argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 326/329e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial do INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, objetivando a reforma da 
decisão de inadmissão do recurso, interposto perante o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, porquanto aplicável o 
enunciado da Súmula n. 7 desta Corte Superior (fls. 309/310e) 
motivo pelo qual não foi admitido (fls. 309/310e).
Extraem-se das razões recursais as seguintes pretensões (fls. 
309/310e):

1) A r. decisão ora agravada inadmitiu o recurso especial 
interposto pela autarquia sob o fundamento de que o exame da 
questão suscitada implica revolvimento do conjunto probatório, 
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
n° 07 do Superior Tribunal de Justiça;

2) No entanto, a r. decisão não merece prevalecer, tendo em 
vista que o recurso especial interposto pela autarquia está 
centrado em questão exclusivamente de direito, não havendo 
que se falar em exame de questões fáticas;
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3) Salienta-se que o recurso especial apontou a violação aos 
artigos arts. 60, 70 e 72, II da Lei n° 9.605/98,c/c arts. 25 e 44, 
ambos do Decreto n° 3.179/99. Salientou-se que a Lei 9.605/98 
elenca infrações ambientais e permitiu que o executivo 
mediante decreto, no exercício de complementar a norma em 
branco, fixasse os parâmetros das multas. Sustentou a 
autarquia que a imposição e a gradação da penalidade pela 
autoridade administrativa atendeu aos critérios legais impostos 
pela Lei 9.605/98, e que a multa foi fixada dentro dos 
patamares legais, e em valor muito distante do montante 
máximo. O recurso especial bem invocou o precedente do 
RESP 1.233.484, Relevante aqui recordar o entendimento do 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA no sentido de que cabe 
ao administrador público, pelo seu poder discricionário, aferir a 
respeito da sanção imposta, sendo, portanto, inviável a 
intervenção do Poder Judiciário na aplicação de multa por 
infração à legislação ambiental.
(...)
4) Diante do exposto, demonstrado que foram preenchidos os 
requisitos de admissibilidade os quais o r. despacho agravado 
desconsiderou, esta autarquia requer a Vossa Excelência seja 
conhecido e provido o presente agravo, de 
forma a reconhecer as violações apontadas, eis que a matéria 
controvertida no recurso especial é exclusivamente de direito. 
Porto Alegre, 01 de outubro de 2014.

Sem contraminuta, não obstante a respectiva intimação 
(fl.316e), os autos foram encaminhados a esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, se correta a decisão que não admitiu o 
Recurso Especial.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou pela observância ao 
princípio da legalidade e ao princípio da proporcionalidade 
quando da adequação do quantum de multa aplicada, nos 
seguintes termos do acórdão recorrido (fl. 233e):
(...)
4.A multa, uma vez proporcional ao dano causado, deve ser 
aplicada como forma pedagógica e repressiva, a fim de coibir 
a conduta ilícita ambiental, uma vez que afeta toda coletividade. 
Portanto, quando se trata de delitos e infrações ambientais 
deve-se levar em consideração as conseqüências oriundas da 
exploração predatória do meio ambiente - especialmente a de 
cunho comercial -, haja vista que muitas dessas condutas se 
caracterizam pela privatização e aniquilação do espaço e de 
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bens públicos essenciais a tudo e todos em prol de poucos 
beneficiados pela degradação ambiental.
5. Para nortear o quantum da infração fixada pelo 
administrador, deve ser levada em conta a gravidade dos 
fatos, tendo em vista os motivos da infração e suas 
conseqüências para a saúde pública e para o meio ambiente; 
os antecedentes do infrator, quanto ao cumprimento da 
legislação de interesse ambiental; e a situação econômica do 
infrator, conforme aponta o artigo 6o da Lei 9.605/98.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, pois a análise das circunstâncias que 
levaram ao Tribunal de origem a minorar os valores das 
multas aplicadas pelo IBAMA, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta 
Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”. 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
REDUÇÃO.PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1.  É inviável em sede de recurso especial, por demandar 
reexame do acervo probatório, rever as circunstâncias fáticas 
que levaram o Tribunal de origem a reduzir o valor da 
penalidade administrativa, porquanto desproporcional. 
Incidência do óbice da súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1315399/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, 
DJe 12/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. MULTA APLICADA. POSSIBILIDADE DE O 
PODER JUDICIÁRIO ADEQUAR OS VALORES.CRITÉRIOS 
DE RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Os atos tidos como discricionários, exercidos pela 
administração pública, devem, ao fixar o quantum de multa ou 
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qualquer outra penalidade, guardar os parâmetros da 
razoabilidade e da proporcionalidade, pois, quando 
exorbitantes, permitem que o Poder Judiciário adeque-os, a 
fim de evitar desequilíbrios inaceitáveis entre a administração e 
administrados.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao negar 
provimento à apelação, entendeu que a multa aplicada pelo 
recorrente revela-se exorbitante 3. Portanto, modificar o 
acórdão recorrido, como pretende o recorrente, de forma a 
entender que o valor da multa antes arbitrado (R$ 3.500,00- 
três mil reais) encontrava-se em patamar razoável, não 
havendo razões para a sua minoração, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso 
a esta Corte, em vista do óbice da Súmula 7/STJ.Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no AREsp 568.283/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 
24/10/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intime-se.
 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0302923-1 AREsp 618.882 / SC

Números Origem:  200972040036325  259475820104040000  50078333420124047204  SC-200972040036325  
SC-50078333420124047204  TRF4-00259475820104040000

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : PAULO SELAU CHAVES
ADVOGADO : ANDRÉ GIORDANE BARRETO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : PAULO SELAU CHAVES
ADVOGADO : ANDRÉ GIORDANE BARRETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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